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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FJM

Nº 70081646929 (Nº CNJ: 0136601-42.2019.8.21.7000)

2019/Cível


ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. ART. 15-A, CAPUT, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 07/73. DISPOSIÇÃO QUE CONDICIONA A APROVAÇÃO DE UNIFICAÇÃO OU PARCELAMENTO DE BENS IMÓVEIS E A LIBERAÇÃO DA CARTA DE HABITAÇÃO PARA AS EDIFICAÇÕES NO CASO DE CONDOMÍNIOS EDILÍCIOS À QUITAÇÃO TOTAL DE DÉBITOS RELATIVOS AO BEM. MEIO INDIRETO DE COERÇÃO DE COBRANÇA DE TRIBUTO. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ART. 5º, INCISOS XXII, LIV E LV, DA CF/88. PRECEDENTES.

I) A medida imposta pelo dispositivo municipal acaba por restringir indevidamente o direito de propriedade do contribuinte – impedindo a unificação ou o parcelamento de terrenos, além de obstar a expedição de carta de habitação para as edificações no caso de condomínios edilícios - como meio de coagi-lo a quitar os débitos pendentes, o que constitui meio coercitivo de cobrança de tributos, vedado pelo nosso ordenamento jurídico.

II) Não é admissível que a autoridade pública utilize meios indiretos para coagir o devedor ao pagamento de tributo, atingindo o seu livre exercício de atividade lícita, quando já previstos mecanismos de cobrança próprios e menos onerosos ao contribuinte, sendo estes suficientes para a satisfação do crédito fazendário.

III) Assim, o disposto no art. 15-A, caput, da Lei Complementar nº 07/73 do Município de Porto Alegre ofende o princípio da proporcionalidade e também o art. 5º, incisos XXII, LIV e LV, da Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte.
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70081646929 (Nº CNJ: 0136601-42.2019.8.21.7000)


	Porto Alegre

	COLENDA 22ª CÂMARA CÍVEL, 


	PROPONENTE;

	BELVEDERE PARTICIPAÇÕES LTDA., 


	INTERESSADO;

	MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Arguição de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini (impedida), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein, Des.ª Ana Beatriz Iser, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 02 de setembro de 2019.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela Colenda 22ª Câmara Cível, nos autos da Apelação Cível nº 70078237849, em relação ao art. 15-A, caput, da Lei Complementar nº 07/73 do Município de Porto Alegre. 

Sustenta o órgão fracionário que o dispositivo legal em debate, ao condicionar a aprovação de unificação ou parcelamento de terras e a liberação da Carta de Habitação para as edificações referentes a condomínios edilícios à quitação total dos débitos relativos ao imóvel e à apresentação da respectiva certidão negativa (CDN), viola princípios da Constituição Federal que vedam a utilização, pelo Fisco, de meios coercitivos indiretos de cobrança como forma de compelir o contribuinte ao adimplemento da obrigação tributária.

Os autos foram a mim redistribuídos, sendo determinada vista ao Procurador-Geral de Justiça, nos termos do art. 254 do Regimento Interno. 

Sobreveio parecer do Procurador-Geral de Justiça pela procedência da presente arguição (fls. 11-28).

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas.

A fim de evitar desnecessária tautologia, transcrevo o acórdão da Colenda 22ª Câmara, de relatoria do Eminente Desembargador Miguel Ângelo da Silva, que, à unanimidade, suscitou o presente incidente nos autos da Apelação Cível nº 70078237849 (fls. 22-32):
	1 - De saída, reporto-me ao relatório do parecer ministerial lançado nesta instância revisora, que sumariou a espécie nestes termos, “verbis”: 

“Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Município de Porto Alegre, contra a sentença que, nos autos da ação ajuizada por Belvedere Participações Ltda., julgou procedente a demanda, reconhecendo incidental da inconstitucionalidade parcial do art.   15-A, caput, da LCM/POA nº 07/73 (com redação dada pela LCM/POA Nº 686/2011), determinando que a CPD-EM seja suficiente para a comprovação da regularidade fiscal então tratada (fls.  154/157). 

Em razões, o apelante faz breve relato da demanda. Assevera que merece prevalecer a norma do art.   15-A da LCM 07/73, na redação dada pela LC 686/2011. Alega que a norma não gera tratamento desigual ou inobserva o devido processo legal ou o acesso à justiça, mas sim concretiza o art.  30, I, III e VIII, da CF/88. Menciona que a finalidade do dispositivo é evitar a transferência oculta de débitos fiscais para adquirentes de imóveis durante a implementação de empreendimentos imobiliários. Pugna, ao final, pelo provimento do recurso (fls. 180/187). 

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 194). 

Vieram os autos com vista. ”

A d.  Procuradoria de Justiça exarou parecer opinando “pelo conhecimento do recurso, seja suscitado incidente de inconstitucionalidade, nos termos do art.  948 do CPC, e, no mérito, desprovimento do apelo”. 

Vieram os autos conclusos. 

É o relatório.

(...)

Conheço do recurso, porque presentes seus requisitos de admissibilidade.

Cuida-se de ação ordinária ajuizada por BELVEDERE PARTICIPAÇÕES LTDA.  contra o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, em cuja inicial a empresa autora postula se “reconheça a ilegalidade e inconstitucionalidade do artigo 15-A da Lei Complementar Municipal 7/73 de Porto Alegre, inserido pela Lei Complementar 686/2011 do Município”, com o conseguinte julgamento de procedência do “pedido  de nulidade da exigência de exibição de certidão negativa do imóvel em questão”, reputando-se válida e legítima a “certidão positiva com efeitos negativos do mesmo nos autos do processo de expediente único nº 002.400135.00.4, pela comprovada suspensão da respectiva exigibilidade dos créditos  tributários municipais na forma da legislação tributária nacional” (sic). 

Regularmente processada a demanda, essa foi julgada procedente, nestes termos, “verbis”: 

“JULGO, portanto, PROCEDENTE a demanda ajuizada por BELVEDERE PARTICIPAÇÕES LTDA em face do MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, para tornar definitiva a medida liminarmente concedida, mediante reconhecimento incidental da inconstitucionalidade parcial do art.  15-A, caput, da LCM/POA nº 07/73 (com a redação dada pela LCM/POA nº 686/2011), determinando que a CPD-EN seja suficiente para a comprovação da regularidade fiscal então tratada. O valor da causa, uma vez acolhida a respectiva impugnação, fica reduzido para o de alçada vigente em Julho de 2017 (data do ajuizamento). 

Arcará o demandado com o reembolso das custas processuais devidas (estando isento legalmente de outras e excetuadas aquelas que serão restituídas à autora por força da retificação do valor da causa ora determinada) e com os honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 3.000,00 (três mil reais), considerando o diminuto valor da causa, mas também o trabalho exigido, tudo nos termos do artigo 85, §§ 2º, 3º e 7º, do Código de Processo Civil. ”

Pois bem.

Inicialmente, visando bem contextualizar a questão trazida ao crivo desta instância revisora, reproduzo excerto da r. sentença hostilizada, “in litteris”: 

“Trata-se de pedido declaratório com liminar ajuizado por BELVEDERE PARTICIPACOES LTDA, CNPJ 11.470.815/0001-50, contra o Município de Porto Alegre, tendo em vista exigência da Administração veiculada no processo de aprovação de projeto arquitetônico nº 002.400135.00.4, fundamentada em dispositivo de lei municipal que a parte sustenta ser ilegal e inconstitucional. 

Conforme o ato impugnado, resumidamente, a Administração, invocando o disposto no art. 15-A da Lei Complementar Municipal nº 7/73 (CTM), com a redação conferida pela LCM nº 686/2011, não admite que a Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa produza os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos. 

Isso ocorre porque o dispositivo mencionado exige que o requerente comprove a quitação de tributos municipais para a aprovação de seu projeto arquitetônico, enquanto a requerente dispõe apenas de CPD-EN, consubstanciando-se em disposição ilegal e inconstitucional. 

(...) 

Observa-se que a autora dispõe de CPD-EN exarada pelo próprio réu, a partir de duas situações distintas envolvendo os créditos de IPTU relativos ao imóvel em apreço, que por sua vez toma a inscrição n 6966888 perante o cadastro imobiliário: (a) o exercício 2009 é objeto do processo Executivo Fiscal nº 001/1/13/0310482-3, que está garantido pela penhora do próprio imóvel gerador do tributo; (b) o exercício 2016 é objeto de parcelamento administrativo, em dia. 

Não há dúvida ou controvérsia quanto à regularidade fiscal da autora, portanto. 

Porém, a Municipalidade entende que a CPD-EN não equivale, em efeitos, à CND, para o fim de habilitar a Contribuinte à obtenção de aprovação de projeto arquitetônico, fundamentando esse posicionamento no disposto no art.  15-A do CTM (LCM nº 7/73), com a redação conferida pela LCM nº 686/2011. 

Dispõe a norma em exame:

"Art.  15-A.  A aprovação de unificação ou parcelamento de terras e a liberação da Carta de Habitação para as edificações referentes a condomínios edilícios ficam condicionadas à quitação total de débitos relativos ao imóvel, ainda que esses débitos tenham sido anteriormente parcelados, caso em que as parcelas vincendas terão as datas de vencimento antecipadas, devendo o interessado apresentar a certidão negativa respectiva antes da decisão final do processo de aprovação ou liberação." Como se observa do texto em comento, a lei exige que os débitos relativos ao imóvel estejam completamente quitados “antes da decisão final do processo de aprovação ou liberação. 

A quitação de débitos tributários vencidos enseja a expedição de CND, na forma do art.  205 do CTN, sendo que a CPD-EN produz os mesmos efeitos que a CND, conforme disposto no art. 206 do mesmo Código, verbis: 

"Art.  206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa." 

Então se poderia pensar que o problema residiria em mera interpretação da legislação municipal, superável ao emprestar-se à CPD-EN, como diz a lei tributária, os mesmos efeitos da CND. 

Entretanto, observa-se que essa não foi a intenção do legislador municipal, uma vez que fez inserir no texto legal a observação relativa ao eventual parcelamento anteriormente concedido, dispondo que “as parcelas vincendas terão as datas de vencimento antecipadas”. 

Resta claro, então, que a foi no sentido de dos créditos exigir mens legis a própria quitação tributários, não se satisfazendo com situações ensejadoras da expedição de CPD-EN, quais sejam, os executados com penhora efetivada, ou os com suspensão de exigibilidade (hipóteses do art.  151 do CTN, v.g., parcelamento, depósito etc.). 

Surge, então, o problema da constitucionalidade dessa norma, que é impugnada pela demandante. ”
Ora bem.

No caso concreto em apreço, a solução da quaestio juris sob controvérsia, relativa à (des)necessidade de apresentação de certidão negativa de débitos fiscais (CND) para que se dê continuidade a projeto de fracionamento do imóvel de titularidade da empresa autora, induvidosamente passa pela verificação da constitucionalidade do art.  15 A da Lei Complementar nº 07/73 do Município de Porto Alegre, acima transcrito. 

Ressalte-se que, segundo enfatizou a demandante na inicial desta ação ordinária, “é absolutamente ILEGAL e INCONSTITUCIONAL a redação do artigo 15-A da Lei Complementar Municipal 7/73 de Porto Alegre. 

(...) 

Trata-se, com o máximo respeito, de aplicação, pelo Município de Porto Alegre, de legislação absolutamente draconiana, que em última análise representa pura e simples coação forçada e indireta - ou mesmo direta - ao contribuinte, para que este quite o crédito tributário, independentemente de estar esse crédito  suspenso ou não (ou mesmo parcelado, forçando o contribuinte a quitar as parcelas ainda vincendas), e abrindo assim mão de direitos e princípios constitucionalmente assegurados, como o contraditório e a ampla defesa, e os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da segurança jurídica. Admitir a validade desse dispositivo da legislação municipal de Porto Alegre é subtrair dos contribuintes os direitos fundamentais de livre acesso ao Poder Judiciário e do devido processo legal (art.  5º, XXXV e LIV, da Constituição Federal). ” (sic - fl.  08@). 

Referido entendimento, pois, tem como pressuposto questão já assentada no âmbito do eg.  STF, relativa à impossibilidade da utilização dos denominados “meios coercitivos indiretos de cobrança” como forma de compelir o contribuinte ao adimplemento da obrigação tributária, a cujo respeito discorrem em sede doutrinária MARCELO ALEXANDRINO e VICENTE PAULO (“in” Direito Tributário na Constituição e no STF, Ed.  Método, SP, 2014, 17ª ed. rev., atual. e ampl., p. 125):

“A vedação a essas sanções políticas configura uma limitação geral ao poder de tributar, ou, mais precisamente, ao poder de cobrar tributos.  Tal limitação não está expressa no texto constitucional, nem deflui, diretamente, da enunciação do princípio da legalidade tributária.  Como é uma restrição imposta ao próprio legislador, ela se fundamenta em princípios mais amplos, especialmente nos princípios do devido processo legal - inclusive em sua acepção substantiva, traduzida no postulado da proporcionalidade - e da proibição de excesso. Em um plano mais próximo, relaciona-se aos direitos fundamentais de propriedade e de liberdade, à garantia do livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, podendo a lei estabelecer, tão somente, exigência de qualificação profissional (CF, art.  5º, XIII), e à garantia do livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei (CF, art. 170, parágrafo único). 

Os denominados meios coercitivos indiretos de cobrança, ou sanções políticas, são quaisquer imposições ou limitações de ordem administrativa, ainda que estabelecidas em lei, que obstem o exercício de direitos das pessoas físicas ou jurídicas (mais frequentemente, destas últimas), com a finalidade de forçá-las a pagar tributos.  Possibilitam ao fisco compelir o sujeito passivo que possua débitos a quitá-los, sem que seja utilizada a via adequada, que é a da cobrança administrativa ou judicial (execução fiscal). 

Podemos afirmar com segurança que, no plano teórico, o Supremo Tribunal Federal considera inconstitucional todo e qualquer meio coercitivo indireto de cobrança, ainda que estabelecido em lei, porque se trata de instrumentos que - embora indiretamente obrigam o sujeito passivo a pagar tributos sem observância do devido processo legal.”
Todavia, considerando que a conduta do Município demandado, na espécie, encontra previsão expressa no art.  15-A da Lei Complementar Municipal nº 07/73, bem assim que inexiste decisão do Órgão Pleno deste Tribunal ou do eg.  STF acerca da eventual inconstitucionalidade desse dispositivo, reputo inviável afastar a exigência da CND a que esse faz alusão, ou substituí-la pela respectiva CPD-EN, sem que antes observada a cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da CF/88, a preceituar: 

Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público. 

Vale dizer, em atenção aos pedidos formulados pela empresa autora na exordial, denota-se que a declaração de inconstitucionalidade do aludido dispositivo da Lei Complementar nº 07/73 é questão a ser resolvida “incidenter tantum”, como premissa necessária ao eventual acolhimento do pleito de “nulidade da exigência de exibição de certidão negativa do imóvel em questão” (sic - fl.  15@), a fim de autorizar o seu fracionamento. 

Logo, consoante bem destacou o parecer ministerial de lavra do ilustre Procurador de Justiça Julio Cesar da Silva Rocha Lopes, “ante o pleito de reconhecimento da inconstitucionalidade de Lei Complementar Municipal, neste ponto, considerando o disposto na Súmula Vinculante nº 10, viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte, bem como atento ao disposto no art.  9481 do NCPC, a fim de que seja respeitada a cláusula de reserva de plenário (full bench), deve ser suscitado incidente de inconstitucionalidade.”.
A propósito da necessidade de observância ao disposto no art.  97 da CF/88, anota em doutrina ALEXANDRE DE MORAES (“in” Direito Constitucional, Ed.  Atlas, SP, 2015, p.  746-747): 

“A inconstitucionalidade de qualquer ato normativo estatal só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta da totalidade dos membros do tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena de absoluta nulidade da decisão emanada do órgão fracionário (turma, câmara ou seção), em respeito à previsão do art. 97 da Constituição Federal.

Esta verdadeira cláusula de reserva de plenário atua como verdadeira condição de eficácia jurídica da declaração jurisdicional de inconstitucionalidade dos atos do Poder Público, aplicando-se para todos os tribunais, via difusa, e para o Supremo Tribunal Federal, também no controle concentrado. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente proclamado que a desconsideração do princípio em causa gera, como inevitável efeito consequencial, a nulidade absoluta da decisão judicial colegiada que, emanando de órgão meramente fracionário, haja declarado a inconstitucionalidade de determinado ato estatal. 

(...) 

O STF, no sentido de reforçar a exigência constitucional, editou a Súmula Vinculante 10, com o seguinte teor: “Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. ”

A cláusula de reserva de plenário não veda a possibilidade de o juiz monocraticamente declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, mas, sim, determina uma regra especial aos tribunais para garantia de maior segurança jurídica. Além disso, não se aplica para a declaração de constitucionalidade dos órgãos fracionários dos tribunais. ”

Dispositivo: 

Do exposto, com fulcro no art. 97 da CF/88, voto por suscitar incidente de arguição de inconstitucionalidade do art. 15-A da Lei Complementar nº 07/73 do Município de Porto Alegre, com redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 686/11, no ponto em que condiciona a aprovação de unificação ou parcelamento de terras e a liberação da Carta de Habitação para as edificações referentes a condomínios edilícios à quitação total dos débitos relativos ao imóvel e à apresentação da respectiva certidão negativa (CND), em razão da aparente violação desse dispositivo legal a princípios da Constituição Federal. 

Remetam-se os autos ao Órgão Especial deste Tribunal, na forma dos artigos 253 a 260 do seu Regimento Interno. 

Diligências legais.

(...)




Pois bem.

O art. 15-A, caput, da Lei Complementar nº 07/73 do Município de Porto Alegre impõe a quitação total de débitos relativos ao imóvel como condição para a aprovação de unificação ou parcelamento de terras, assim como para a liberação da Carta de Habitação para as edificações referentes a condomínios edilícios, ainda que haja parcelamento da dívida.

O referido dispositivo tem a seguinte redação:

Art. 15-A A aprovação de unificação ou parcelamento de terras e a liberação da Carta de Habitação para as edificações referentes a condomínios edilícios ficam condicionadas à quitação total de débitos relativos ao imóvel, ainda que esses débitos tenham sido anteriormente parcelados, caso em que as parcelas vincendas terão as datas de vencimento antecipadas, devendo o interessado apresentar a certidão negativa respectiva antes da decisão final do processo de aprovação ou liberação. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 686/2011)

Com efeito, a Fazenda Pública dispõe de meios próprios para a cobrança dos seus débitos, com procedimento especial e com mecanismos que sequer são assegurados aos credores em geral. A Lei de Execução Fiscal (Lei nº 6.830/80) concedeu ao fisco inúmeras vantagens na cobrança de suas dívidas. Não pode o Município, então, já colocado em situação privilegiada na exigência de seus créditos, lançar mão de coação para cobrar o crédito tributário.

Nesse caso, a exigência prevista pela norma municipal em debate acaba por restringir indevidamente o direito de propriedade do contribuinte – impedindo a unificação ou o parcelamento do bem, além de obstar a expedição de carta de habitação para as edificações no caso de condomínios edilícios - como meio de coagi-lo a quitar os débitos pendentes, o que constitui meio coercitivo de cobrança de tributos, vedado pelo nosso ordenamento jurídico.

Veja-se que, embora o direito de propriedade, previsto no art. 5º, inciso XXII
, da Constituição Federal, não seja absoluto, a medida imposta pelo dispositivo municipal não guarda proporcionalidade ao fim buscado. 

A atuação estatal, inclusive a legislativa, deve ser sempre orientada pelos preceitos constitucionais, entre os quais se encontra o postulado da proporcionalidade. A respeito, destaco trecho do voto proferido, nos autos da ADI 1.407-DF, pelo Min. Celso de Mello:
O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da proporcionalidade, veda os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público.

O princípio da proporcionalidade – que extrai a sua justificação dogmática de diversas cláusulas constitucionais, notadamente daquela que veicula a garantia do ‘substantive due process of law’ – acha-se vocacionado a inibir e a neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, qualificando-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais.

A norma estatal, que não veicula qualquer conteúdo de irrazoabilidade, presta obséquio ao postulado da proporcionalidade, ajustando-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do ‘substantive due process of law’ (CF, art. 5º, LIV).

Essa cláusula tutelar, ao inibir os efeitos prejudiciais decorrentes do abuso de poder legislativo, enfatiza a noção de que a prerrogativa de legislar outorgada ao Estado constitui atribuição jurídica essencialmente limitada, ainda que o momento de abstrata instauração normativa possa repousar em juízo meramente político ou discricionário do legislador. (Grifei.)
A exigência de apresentação de certidão negativa de débitos municipais relativos ao imóvel, mesmo que haja parcelamento da dívida, para a aprovação de unificação ou parcelamento de terrenos e também para a expedição da carta de habitação, no caso de edificações referentes a condomínios edilícios, é manifestamente desproporcional, porquanto não é necessária, uma vez que previstos instrumentos - administrativos e judiciais - próprios e adequados para a cobrança do crédito da fazenda, nem proporcional em sentido estrito, na medida que o resultado a ser alcançado não é bastante se sopesado com a ofensa ao direito de propriedade, de modo que a vantagem pretendida não supera tal dano ao contribuinte.

Sobre o tema, reproduzo, pela pertinência, a lição de Helenilson Cunha Pontes
, registrada no parecer ministerial, acerca das medidas indiretas de coerção adotadas pela autoridade pública objetivando a quitação de débitos tributários e sua violação ao princípio da proporcionalidade:

O princípio da proporcionalidade, em seu aspecto necessidade, torna inconstitucional também grande parte das sanções indiretas ou políticas impostas pelo Estado sobre os sujeitos passivos que se encontrem em estado de impontualidade com os seus deveres tributários. Com efeito, se com a imposição de sanções menos gravosas, e até mais eficazes (como a propositura de medida cautelar fiscal e ação de execução fiscal), pode o Estado realizar o seu direito à percepção da receita pública tributária, nada justifica validamente a imposição de sanções indiretas como a negativa de fornecimento de certidões negativas de débito, ou inscrição em cadastro de devedores, o que resulta em sérias e graves restrições ao exercício da livre iniciativa econômica, que vão da impossibilidade de registrar atos societários nos órgãos do Registro Nacional do Comércio até a proibição de participar de concorrências públicas. 

 O Estado brasileiro, talvez em exemplo único em todo o mundo ocidental, exerce, de forma cada vez mais criativa, o seu poder de estabelecer sanções políticas (ou indiretas), objetivando compelir o sujeito passivo a cumprir o seu dever tributário. Tantas foram as sanções tributárias indireta criadas pelo Estado brasileiro que deram origem a três Súmulas do Supremo Tribunal Federal. 

 Enfim, sempre que houver a possibilidade de se impor medida menos gravosa à esfera jurídica do indivíduo infrator, cujo efeito seja semelhante àquele decorrente da aplicação de sanção mais limitadora, deve o Estado optar pela primeira, por exigência do princípio da proporcionalidade em seu aspecto necessidade. 

 As sanções tributárias podem revelar-se inconstitucionais, por desatendimento à proporcionalidade em sentido estrito (...), quando a limitação imposta à esfera jurídica dos indivíduos, embora arrimada na busca do alcance de um objetivo protegido pela ordem jurídica, assume uma dimensão que inviabiliza o exercício de outros direitos e garantias individuais, igualmente assegurados pela ordem constitucional. 

 Exemplo de sanção tributária claramente desproporcional em sentido estrito é a interdição de estabelecimento comercial ou industrial motivada pela impontualidade do sujeito passivo tributário relativamente ao cumprimento de seus deveres tributários. Embora contumaz devedor tributário, um sujeito passivo jamais pode ver aniquilado completamente o seu direito à livre iniciativa em razão do descumprimento do dever de recolher os tributos por ele devidos aos cofres públicos. O Estado deve responde à impontualidade do sujeito passivo com o lançamento e a execução céleres dos tributos que entende devidos, jamais com o fechamento da unidade econômica. 

 Neste sentido, revelam-se flagrantemente inconstitucionais as medidas aplicadas, no âmbito federal, em consequência da decretação do chamado ‘regime especial de fiscalização’. Tais medidas, pela gravidade das limitações que impõem à livre iniciativa econômica, conduzem à completa impossibilidade do exercício desta liberdade, negligenciam, por completo, o verdadeiro papel da fiscalização tributária em um Estado Democrático de Direito e ignoram o entendimento já consolidado do Supremo Tribunal Federal acerca das sanções indiretas em matéria tributária. Esta Corte, aliás, rotineiramente afasta os regimes especiais de fiscalização, por considerá-los verdadeiras sanções indiretas, que se chocam frontalmente com outros princípios constitucionais, notadamente com a liberdade de iniciativa econômica. (Grifei.)
Desse modo, não é admissível que a autoridade pública utilize meios indiretos para coagir o devedor ao pagamento de tributo, atingindo o seu livre exercício de atividade lícita, quando já previstos mecanismos de cobrança próprios e menos onerosos ao contribuinte, sendo estes suficientes para a satisfação do crédito fazendário.
É nesse sentido a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal ao firmar compreensão de que não pode a Fazenda Pública utilizar meios coercitivos a fim de obter o pagamento de tributos, situação expressamente vedada pelas Súmulas 70, 323 e 547 da Suprema Corte:

Súmula 70 - É inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coercitivo para cobrança de tributo.
Súmula 323 - É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos.
Súmula 547 - Não é lícito à autoridade proibir que o contribuinte em débito adquira estampilhas, despache mercadorias nas alfândegas e exerça suas atividades profissionais.

A propósito:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) – SANÇÕES POLÍTICAS NO DIREITO TRIBUTÁRIO – INADMISSIBILIDADE DA UTILIZAÇÃO, PELO PODER PÚBLICO, DE MEIOS GRAVOSOS E INDIRETOS DE COERÇÃO ESTATAL DESTINADOS A COMPELIR O CONTRIBUINTE INADIMPLENTE A PAGAR O TRIBUTO (SÚMULAS 70, 323 E 547 DO STF) – RESTRIÇÕES ESTATAIS, QUE, FUNDADAS EM EXIGÊNCIAS QUE TRANSGRIDEM OS POSTULADOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE EM SENTIDO ESTRITO, CULMINAM POR INVIABILIZAR, SEM JUSTO FUNDAMENTO, O EXERCÍCIO, PELO SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA, DE ATIVIDADE ECONÔMICA OU PROFISSIONAL LÍCITA – LIMITAÇÕES ARBITRÁRIAS QUE NÃO PODEM SER IMPOSTAS PELO ESTADO AO CONTRIBUINTE EM DÉBITO, SOB PENA DE OFENSA AO “SUBSTANTIVE DUE PROCESS OF LAW” – IMPOSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL DE O ESTADO LEGISLAR DE MODO ABUSIVO OU IMODERADO (RTJ 160/140-141 – RTJ 173/807-808 – RTJ 178/22-24) – O PODER DE TRIBUTAR – QUE ENCONTRA LIMITAÇÕES ESSENCIAIS NO PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL, INSTITUÍDAS EM FAVOR DO CONTRIBUINTE – “NÃO PODE CHEGAR À DESMEDIDA DO PODER DE DESTRUIR” (MIN. OROSIMBO NONATO, RDA 34/132) – A PRERROGATIVA ESTATAL DE TRIBUTAR TRADUZ PODER CUJO EXERCÍCIO NÃO PODE COMPROMETER A LIBERDADE DE TRABALHO, DE COMÉRCIO E DE INDÚSTRIA DO CONTRIBUINTE – A SIGNIFICAÇÃO TUTELAR, EM NOSSO SISTEMA JURÍDICO, DO “ESTATUTO CONSTITUCIONAL DO CONTRIBUINTE” – DOUTRINA – PRECEDENTES – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (ARE 915424 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 20/10/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-241 DIVULG 27-11-2015 PUBLIC 30-11-2015) (Grifei.)

Nesse alinhamento, ainda, é o entendimento firmado por este Órgão Especial em casos semelhantes:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 15, § 2º, INCISO IV, DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N. 412/2012. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS (CND) OU CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA (CPD-EM) PARA CONCESSÃO DE LICENÇA PARA INSTALAÇÃO DE PAINÉIS PUBLICITÁRIOS. AFRONTA AO 170, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional a exigência de apresentação de "Certidão Negativa de Débito (CND) ou Positiva de Débito com efeito negativo, da empresa responsável pelo anúncio ou veículo de comunicação visual obtido pela Secretaria da Receita Municipal", para a obtenção de licença de publicidade externa, porquanto é meio transverso de cobrança de tributos, impondo obstáculo à livre iniciativa. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE. UNÂNIME.(Incidente de Inconstitucionalidade, Nº 70068065101, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 04-04-2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. §3.º, ART. 55, DA LEI MUNICIPAL Nº 2.320/01, ACRESCIDO PELA LEI MUNICIPAL N.º 2.970/05, DO MUNICÍPIO DE GIRUÁ. CONDICIONAMENTO DA EXPEDIÇÃO DE GUIAS E DE AVALIAÇÃO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS INTER VIVOS À INEXISTÊNCIA DE DÉBITO TRIBUTÁRIO PENDENTE. IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AO ART. 5.º, XXII, XXXV, LIV E LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 8.º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO QUE SE JULGA PROCEDENTE. DISPOSITIVO QUE SE DECLARA INCONSTITUCIONAL. Os entes federados, já possuindo meios privilegiados para cobrança de seus créditos tributários (Lei n.º 6.830/80), não podem valer-se de meios coercitivos e vias transversas para cobrança de seus créditos tributários. O §3.º, do art. 55, da Lei municipal n.º 2.320/01, acrescido pela Lei municipal n.º 2.970/05, ao condicionar a expedição de guias e de avaliação do imposto de transmissão de bens imóveis inter vivos à inexistência de débito tributário ofende o art. 5.º, XXII, XXXV, LIV e LV, da CF e o art. 8.º, caput, da CE. Inconstitucionalidade constatada. 3. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013981790, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 25/09/2006)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 02/2003, DE CAPÃO DA CANOA. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 72, QUE PREVÊ QUE NÃO SE PROCEDERÁ COM A AVALIAÇÃO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER-VIVOS, NEM SE EXPEDIRÁ AS GUIAS PARA RECOLHIMENTO OU ISENÇÃO, CASO HAJA DÉBITO TRIBUTÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE TENDO EM VISTA IMPROPRIEDADE DE SE UTILIZAR MEIOS COERCITIVOS PARA O PAGAMENTO DE TRIBUTOS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70012948337, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alfredo Guilherme Englert, Julgado em 20/02/2006)

Ademais, a normativa, ainda que indiretamente, busca forçar o contribuinte a quitar sua dívida com o fisco, desconsiderando qualquer controvérsia existente, administrativa ou judicial, quanto ao débito tributário, inclusive a suspensão da exigibilidade do crédito pelo parcelamento, e acaba por obstar a fruição do bem imóvel, sem respeitar o devido processo legal nem o contraditório e ampla defesa. Dessa forma, ofende igualmente o art. 5º, incisos LIV
 e LV
, da Constituição Federal.

Por fim, registro que a questão restou bem analisada pela Dra. Jacqueline Fagundes Rosenfeld, ilustre Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, no parecer apresentado, cujo excerto peço vênia para transcrever:
(...) é possível constatar que a norma permite ao ente municipal - que já se encontra em situação de superioridade financeira, jurídica e econômica em relação ao contribuinte -, se valer de meio extremamente gravoso para obter o adimplemento dos débitos de natureza tributária, quando é possível conseguir o mesmo resultado de diversas outras maneiras menos prejudiciais ao indivíduo e mais eficazes. 

 Mais.  Há evidente contradição no dispositivo impugnado, já que, embora seja permitido pelo ordenamento jurídico o parcelamento de débitos tributários- medida perfeitamente apta e razoável para, de forma legítima, solucionar a impontualidade no pagamento de tributos-, pune o cidadão-contribuinte que adere a essa faculdade concedida pelo próprio Estado. 

 Além disso, o dispositivo questionado implica óbice potencialmente insuperável ao pleno exercício do direito de propriedade, que pressupõe a disposição e fruição do bem, assegurado no artigo 5º, inciso XXII, da Carta Magna de 1988, uma vez que é de se pressupor que a opção do contribuinte pelo parcelamento das dívidas tributárias decorra de dificuldades financeiras para o imediato pagamento. 

 Igual entendimento pode ser adotado relativamente ao disposto no art.  5º, LIV e LV, da Constituição Federal. E isso porque a redação da norma abre espaço para interpretação no sentido de que a suspensão do débito tributário referente a imóvel, decorrente da existência de litígio administrativo ou judicial, possa impedir a fruição do bem, criando, novamente, meio indireto de cobrança de crédito do Poder Público, em ofensa às diretrizes constitucionais. 

 Os dispositivos supratranscritos, por veicularem direitos e garantias fundamentais, se aplicam ao Estado do Rio Grande do Sul e aos entes municipais, consoante expressa disposição inserta no artigo 1º da Constituição Gaúcha.

Nesses termos, voto por julgar procedente a presente Arguição de Inconstitucionalidade, para declarar, em controle difuso, a inconstitucionalidade do art. 15-A, caput, da Lei Complementar nº 07/73 do Município de Porto Alegre, por ofensa ao art. 5º, incisos XXII, LIV e LV, da Constituição Federal.

É o voto.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70081646929, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...)


XXII - é garantido o direito de propriedade;


� O princípio da Proporcionalidade e o Direito Tributário. Dialética, 2000. p. 141/143.


� Art. 5º. (...) LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;


� Art. 5º. (...) LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
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